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Problemas de infraestrutura e falta de
água contribuem para pobreza no Mucuri

Os problemas de in-
fraestrutura e a carência no 
abastecimento de água são 
alguns dos elementos que 
contribuem para a pobreza 
e a desigualdade no Vale do 
Mucuri. Foi o que afirmou 
o secretário de Estado de 
Desenvolvimento dos Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri 
e do Norte de Minas, Gil Pe-
reira, no encontro regional 
do Seminário Legislativo 

Pobreza e Desigualdade, on-
tem, em Teófilo Otoni.

O encontro foi o últi-
mo dos 12 previstos para o 
interior, antes da etapa final 
do seminário, em Belo Ho-
rizonte, de 24 a 26 de ou-
tubro. Cerca de 250 pessoas 
de 23 municípios do Mucuri 
participaram do evento.

Conforme dados do 
Censo 2010, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), 900 mil 
mineiros vivem em situação 
de miséria e 51% estão nos 
Vales do Jequitinhonha e do 
Mucuri e no Norte de Minas. 

Gil Pereira disse que o 
Governo desenvolve ações 
para mudar a situação de 
miséria dessas regiões e in-
veste em caminhões-pipa, 
distribuição de leite, agri-
cultura familiar e alfabeti-
zação. Segundo o Censo de 

2010, a taxa de analfabetis-
mo nos dois vales e no Norte 
é de 17,82%.

O ex-secretário nacio-
nal de Segurança Alimentar e 
atual assessor da Presidência 
da ALMG, Crispim Moreira, 
informou que aproximada-
mente 17% da população do 
Jequitinhonha e Mucuri vive 
em extrema pobreza. Os mu-
nicípios mais pobres do Mu-
curi são Ladainha e Setubi-
nha. No outro extremo, estão 
Nanuque e Teófilo Otoni.

Também segundo o 
IBGE, o Vale do Mucuri tem 
5,1% da população do Esta-
do, mas responde por apenas 
1,9% do Produto Interno Bru-
to (PIB). Em conjunto com o 
Vale do Jequitinhonha, o Mu-
curi apresenta o PIB per ca-
pita mais baixo entre as dez 
regiões de Minas: R$ 5,2 mil. 

De acordo com Moreira, 
é necessário, ainda, melhorar 
os níveis de tratamento de re-
síduos sólidos e esgoto e de 
fornecimento de água. Além 
disso, ele salientou que o nú-
mero de defensores públicos 
precisa aumentar: a região 
tem apenas sete, enquanto 
seriam necessários 39.

Sugestões podem integrar Orçamento
Na abertura do seminá-

rio, o deputado André Quintão 
(PT), que coordenou os traba-
lhos da manhã, destacou que 
cerca de 170 mil habitantes dos 
Vales do Jequitinhonha e Mu-
curi estão em situação de ex-
trema pobreza, ou seja, vivem 
com renda per capita mensal de 
até R$ 70. Ele destacou que o 
seminário é uma forma de a po-
pulação participar da elabora-
ção de propostas que podem se 
tornar políticas públicas, já que 

a intenção é que as sugestões 
sejam incluídas no Orçamento 
do Estado, no Plano Plurianual 
de Ação Governamental (PPAG) 
2012-2015 e no Plano Mineiro 
de Desenvolvimento Integrado 
(PMDI) 2012-2030.

A prefeita de Teófilo Oto-
ni, Maria José Haueisen, disse 
que, por ter densidade demo-
gráfica baixa, o Vale do Mucuri 
não era contemplado pelas po-
líticas públicas desenvolvidas 
no Estado, mas que atualmente 

a mobilização dos cidadãos tem 
modificado esse cenário.

O vereador do municí-
pio Ilter Volmer Martins decla-
rou que é necessário mudar os 
padrões educacionais do País e 
do Estado e combater a corrup-
ção, para minimizar a pobreza.

Na opinião do deputa-
do Neilando Pimenta (PHS), 
ações paliativas não são sufi-
cientes para combater as desi-
gualdades. “Temos que pensar 
em infraestrutura, pois a re-

gião tem apenas um aeropor-
to e, assim, ficamos desconec-
tados do mundo”, disse. Ele 
também defendeu uma polí-
tica diferenciada de impostos 
para os cidadãos e o incentivo 
à instalação e permanência de 
empresas no Vale do Mucuri.

À tarde, dois grupos de tra-
balho se reuniram para escolher as 
propostas e eleger 20 represen-
tantes do Vale do Mucuri para a 
etapa final do Seminário Legis-
lativo Pobreza e Desigualdade.

 Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade encerrou etapa regional em Teófilo Otoni

Ricardo Barbosa



2 • terça-feira – Assembleia Informa 11 de outubro de 2011COMISSÕES

Deputados promovem acordo sobre balsas 
que fazem travessia do São Francisco

Um acordo firmado en-
tre empresas proprietárias de 
balsas, Prefeitura e Câmara 
Municipal, com a intermedia-
ção do Ministério Público e de 
parlamentares da Assembleia 
Legislativa. Esse foi o resultado 
da reunião conjunta das Comis-
sões de Assuntos Municipais e 
Regionalização e de Transporte, 
Comunicação e Obras Públicas, 
ontem, em Manga, no Norte de 
Minas. Proposta pelo deputado 

Paulo Guedes (PT), a audiência 
pública buscou soluções para 
os problemas decorrentes da 
falta de regulamentação do 
transporte por meio de balsas, 
que fazem a travessia do Rio 
São Francisco em Manga e em 
outros municípios que contam 
com o serviço. 

No fim da reunião, o de-
putado Carlin Moura (PCdoB) 
fez a leitura dos pontos do 
acordo costurado pelos dois 

parlamentares, e ainda pela 
deputada Liza Prado (PSB), 
entre as quatro empresas que 
operam as balsas entre Manga 
e Matias Cardoso e as autori-
dades locais. A primeira con-
quista foi a redução dos pre-
ços da travessia. O transporte 
de moto, que era de R$ 5, bai-
xou para R$ 2. No caso do car-
ro pequeno, o valor caiu de R$ 
15 para R$ 10; carreta, de R$ 
80 para R$ 50; ônibus, de R$ 

50 para R$ 40; ambulância, de 
R$ 15 para R$ 10; e caminhão, 
de R$ 50 para R$ 35.

Ficou também combina-
do que, no período da cheia 
(janeiro e fevereiro), os preços 
serão aumentados em 20%, 
com exceção do valor pago pa-
ra travessia do carro pequeno. 
Os veículos que transportam 
combustíveis inflamáveis pa-
garão um valor maior, em fun-
ção de a balsa só poder carre-
gar um deles de cada vez. 

O acordo terá duração 
de um ano a partir da sua 
entrada em vigor, em 1º de 
novembro deste ano, e seu 
descumprimento acarretará 
para a empresa multa de R$ 2 
mil. Também foi decidido que 
o intervalo entre a saída de 
uma balsa e outra será de meia 
hora, no período entre as 6 ho-
ras da manhã e a meia-noite. O 
acordo prevê ainda que, no caso 
de uma enchente extemporânea 
modificar o local do porto, as 
tarifas poderão ser revistas em 
caráter extraordinário.

Carlin Moura afirmou 
que ele, Paulo Guedes e Li-
za Prado se comprometem a 
buscar recursos para a cons-
trução de ponte entre Manga 
e Matias Cardoso. 

Participantes da reunião criticam serviço
A maioria dos partici-

pantes da audiência públi-
ca em Manga fez críticas ao 
transporte feito pelas balsas. 
Paulo Guedes lembrou que o 
problema ocorre há muitos 
anos, não só em Manga, mas 
também em Itacarambi, São 
Romão, São João das Mis-
sões, Montalvânia, Juvenília 
e em municípios banhados 
por outros rios. “Até o mo-
mento, só Januária conse-
guiu resolver a questão, com 
a construção da ponte sobre 
o São Francisco”, disse. 

Liza Prado defendeu a 
regulamentação para o servi-
ço das balsas, que interessa 

a Manga e outras 66 cidades 
de Minas Gerais. “Os preços 
cobrados pela travessia de 
balsas variam de cidade para 
cidade sem nenhum critério. 
Além disso, as embarcações 
jogam terra e óleo no leito do 
rio São Francisco, sem qual-
quer controle, matando os 
peixes”, afirmou. 

O deputado Carlin Mou-
ra estranhou o fato de o pre-
feito Joaquim de Oliveira Sá 
Filho e o presidente da Câma-
ra de Manga, Francisco Farias 
Gonçalves, explorarem o ser-
viço de balsas. Ele defendeu 
que fosse exigida licitação 
para prestar o serviço. 

Respondendo a Carlin 
Moura, o prefeito de Manga, 
Joaquim Filho, disse que, an-
tes de se eleger, já era sócio 
na empresa de balsas. Ele 
acrescentou que o Governo 
do Estado é omisso na fisca-
lização, gerando a situação 
atual de descaso. 

Representando a em-
presa Irmãos Farias Gonçal-
ves, uma das que oferecem o 
serviço, Vital Farias Gonçal-
ves afirmou que o problema 
se arrasta desde 1976. De 
acordo com ele, a documen-
tação da Superintendência 
da Marinha Mercante lhe ga-
rante que a concessão para 

explorar o serviço se tornou 
perpétua. Ele reclamou que 
os órgãos responsáveis pe-
la fiscalização do setor – o 
Ministério dos Transportes e 
a Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários – não es-
tavam na reunião.

Segundo o promotor 
de Justiça Célio Esteves 
Ruas, a responsabilidade 
pela fiscalização do setor 
deve ser imputada à Secre-
taria de Estado de Trans-
porte e Obras Públicas. O 
prefeito de Matias Cardo-
so, João Cordoval, também 
apontou falta de seguran-
ça na travessia. 

 Audiência pública conjunta buscou soluções para problemas do transporte através do rio

 Marcelo Metzker
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Só 5,4% dos municípios mineiros 
integram o Sistema Nacional de Cultura

Apenas 5,4% dos 853 
municípios mineiros estão 
integrados ao Sistema Na-
cional de Cultura (SNC). Esse 
índice contrasta com o de 
estados do Nordeste, como 
o Maranhão, unidade da Fe-
deração mais avançada nesse 
aspecto, com um terço dos 
municípios integrados. As 
observações foram feitas pe-
lo secretário de Articulação 
Institucional do Ministério 
da Cultura (MinC), João Ro-
berto Nascimento, durante 
audiência pública da Comis-
são de Cultura, ontem.

Destinada a debater 
o Plano Nacional de Cultura 
(PNC), a reunião foi convo-
cada a requerimento da de-
putada Luzia Ferreira (PPS), e 
reuniu artistas, técnicos, sin-
dicalistas e gestores da área. 
Eles debateram o processo de 
implantação do PNC, aprova-
do pelo Congresso Nacional e 
sancionado em dezembro de 
2010 pelo então presidente 
Luís Inácio Lula da Silva. 
Entre outros pontos, foram 
discutidas questões como 
objetivos e metas do plano, 
distribuição de recursos, fal-
ta de verbas para aplicação 

em determinados setores e 
regiões e  excesso de buro-
cracia para obtenção de fi-
nanciamento.

Ao lamentar a posição 
de Minas Gerais, Nascimento 
afirmou que um dos objeti-
vos da implantação do PNC é 
justamente mudar esse qua-
dro, trabalhando de forma 
integrada com a sociedade 
e os governos. Por outro la-

do, acrescentou que o Estado 
merece elogios, por exemplo, 
no tocante “à experiência 
exitosa do ICMS cultural, que 
facilitará a concretização dos 
conselhos municipais”. 

Segundo o represen-
tante do MinC, o Plano Na-
cional de Cultura é apenas 
um dos aspectos do Sistema 
Nacional de Cultura (SNC), 
que destaca, entre outros 

princípios básicos, a diver-
sidade e a universalidade do 
acesso aos bens culturais, a 
democratização dos proces-
sos decisórios e a descentra-
lização de recursos. “O Estado 
brasileiro está retomando seu 
papel de formulador e execu-
tor das políticas de cultura, 
com o estabelecimento de 
marcos regulatórios e o aces-
so universal à cultura”, disse. 

Plano prevê vale para trabalhador, mais 
filmes nacionais e aumento de recursos

O secretário substitu-
to de Políticas Culturais do 
MinC, Américo José Córdula 
Teixeira, disse que o PNC é o 
primeiro plano realizado des-
de que o MinC foi desvincula-
do do Ministério da Educação. 
Após as etapas de formulação 
e articulação (2003/2005), 
diagnóstico e diretrizes ge-
rais (2006/2007) e consoli-
dação (2008/2010), o PNC 
passa agora à fase de regu-
lamentação geral nos estados 
e municípios. O plano conta 
com um planejamento de dez 
anos (até 2020) e prevê 48 
metas para esse período. 

Já para 2012 está pre-
visto o lançamento de um 
guia orientador e a incorpora-
ção de novos planos setoriais, 
como o de arquivos e arqui-
tetura. Em dez anos, o PNC 
pretende aumentar em 37% 
os recursos públicos para a 
área da cultura em relação ao 
PIB. Outra meta importante é 
aumentar para quatro a média 
de livros lidos, por ano, por 
pessoa, que hoje é da ordem 
de 1,3. Esses números não in-
cluem os livros didáticos. 

Também é intenção do 
PNC aumentar o número de fil-
mes brasileiros de longa metra-

gem lançados por ano para 150, 
atingir 12 milhões de trabalha-
dores com o benefício do vale 
cultura e aumentar em 60% o 
número de pessoas que fre-
quentam salas de espetáculos.

Teixeira reconheceu que 
o plano é ousado. Ele afirmou 
contar, para o sucesso do 
PNC, com a participação da 
sociedade, que pode se ma-
nifestar por consulta pública 
até 20 de outubro. As suges-
tões podem ser feitas no site 
www.cultura.gov.br.

Segundo a deputada 
Luzia Ferreira, “a institucio-
nalização do SNC é um avan-

ço importante, pois a cultura 
deixa de ser trabalhada de 
forma improvisada e pouco 
valorizada, inclusive do pon-
to de vista do orçamento, 
para ser planejada com metas 
claras e orçamento definido”. 
Ela lembra que a discussão 
é oportuna, no momento em 
que começa a tramitar na 
ALMG o Plano Plurianual de 
Ação Governamental. 

Participantes da audiência 
fizeram, ainda, críticas à concen-
tração de recursos em alguns 
estados e a sua destinação a 
grandes espetáculos, somadas 
ao excesso de burocracia.

Reunião realizada pela Comissão de Cultura discutiu plano nacional do setor

Guilherme Dardanhan
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ORDEM DO DIA

TV ASSEMBLEIA

ACONTECE HOJE
9 horas

• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Belo Horizonte) – vi-
sitar trechos e túneis abandonados da Ferrovia do Aço. Convidados: secre-
tário municipal de Governo de Belo Horizonte, Josué Valadão; prefeito de 
Nova Lima, Carlos Rodrigues; diretor-geral da Agência de Desenvolvimento 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte, Camillo Fraga; presidente do 
Instituto dos Arquitetos do Brasil, Cláudia Teresa Pires; diretora de Cidades 
do Instituto dos Arquitetos do Brasil, Dorinha Alvarenga; coordenador do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, Roberto Monte-Mór; diretor do Instituto Horizontes, Hudson 
Navarro; presidente da União das Associações de Bairro da Zona Sul de 
Belo Horizonte, Marcelo Marinho Franco; presidente da Associação dos 
Amigos do Bairro Belvedere, Ubirajara Glória; professor da UFMG Radamés 
Teixeira da Silva. Requerimento: deputado Paulo Lamac

10 horas
• Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Plenarinho

I) – discutir e votar pareceres sobre seis proposições sujeitas ao Plená-
rio. Entre elas, o PL 1.197/11 (1º turno), do deputado Dalmo Ribeiro 
Silva, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, e o PL 
1.891/11 (1º turno), do deputado André Quintão, que dispõe sobre a 
utilização e proteção ambiental das Serras da Moeda e da Calçada

• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho II) –
discutir e votar pareceres sobre cinco proposições sujeitas ao Plenário. 
Entre elas, o PL 12/11 (1º turno), do deputado Elismar Prado, que dispõe 
sobre a discriminação, de forma transparente, dos impostos incidentes 
nas mercadorias e serviços, e o PL 367/11 (1º Turno), do deputado Sar-
gento Rodrigues, que cria obrigações ao fornecedor de produtos e servi-
ços de fixar data e hora para a entrega

• Comissão de Turismo, Indústria, Comércio e Cooperativismo (Plenarinho
III) – discutir e votar proposições que dispensam Plenário 

• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho IV) – discutir e votar
pareceres sobre 20 proposições sujeitas ao Plenário. Entre elas, os PLs 
2.448/11 e 2.449/11 (1º turno), do governador, que alteram a Lei 
6.763, de 1975, a qual consolida a legislação tributária do Estado, e o PL 
2.390/11 (1º turno), também do governador, que autoriza o Executivo a 
contratar operação de crédito no BNDES

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Auditório) – discutir

e votar pareceres sobre dez proposições sujeitas ao Plenário. Entre elas, 
os PLs 2.447/11, 2.448/11, 2.449/11 e 2.452/11 (1º turno), do gover-
nador, que alteram a Lei 6.763, de 1975, a qual consolida a legislação 
tributária do Estado, e o PL 2.390/11 (1º turno), também do governador, 
que autoriza o Executivo a contratar operação de crédito no BNDES

14h30
• Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas (Plenarinho I) –

discutir e votar parecer sobre o PL 1.565/11 (1º turno), do deputado 
Hélio Gomes, que acrescenta inciso ao art. 6º da Lei 16.306, de 2006, a 
qual dispõe sobre o acesso a serviços de telecomunicação

• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho III) – discutir e votar parecer
sobre o PL 1.836/11 (turno único), dos deputados Elismar Prado e Sar-
gento Rodrigues, que institui o Dia do Profissional de Segurança Pública

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar
proposições da comissão

15 horas
• Comissão de Esporte, Lazer e Juventude (Plenarinho II) – discutir e votar

proposições que dispensam Plenário
20h30

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) –
mesma pauta da reunião das 14h

	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte / Interior: 
Assembleia Debate – Regulamentação da emenda 29

	 7h30	 Repórter Assembleia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Trabalho decente
	 9h	  Assembleia ao Vivo – Comissões
	12h30	  Via Justiça – Maternidade na prisão
	 13h	  Mundo Político
	13h30	  Entrevistas do Fórum Democrático
	13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com os pronunciamen-

tos, discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte /Interior: 

Assembleia Debate – Regulamentação da emenda 29
	 19h	 Panorama – Trabalho decente
	19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia 

e as principais notícias do Estado
	19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Compacto Pinga-Fogo
	20h10	 Entrevistas do Fórum Democrático
	20h30	 Assembleia ao Vivo – Comissão de Fiscalização Financeira e 

Orçamentária 
	 21h	 Memória e Poder – Padre Geraldo Magela
	 22h	 Repórter Assembleia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)
	 1h	 Panorama – Trabalho decente
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Fórum Democrático – Painel “Esporte e Juventude”
	 5h30	 Segunda Musical – Alexandre Barros e Miguel Rosselini
	 6h	 Brasil Eleitor

Reunião Ordinária (14 horas)
Indicação Ipem

Votação da indicação do nome de Ivan Alves Soares para o cargo de diretor- 
-geral do Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais (Ipem)

PEC 16/11
Do deputado Romeu Queiroz e outros, que dá nova redação ao inciso VII do 
artigo 2º e acrescenta parágrafo ao artigo 227 da Constituição do Estado 
para dispor sobre o acesso à informação e à internet. Votação em 1º turno

PEC 21/11
Do deputado Paulo Guedes e outros, que dá nova redação ao art. 256 
da Constituição do Estado (dispõe sobre as datas magnas do Estado e 
a transferência simbólica da capital do Estado). Votação em 1º turno

PL 577/11
Do deputado Gustavo Perrella, que autoriza o Executivo a doar imóveis 

a Pompéu. Votação em 1º turno
PEC 18/11

Do deputado Duarte Bechir e outros, que dispõe sobre a ação declaratória 
de constitucionalidade e dá outras providências. Discussão em 1º turno 

PL 2.266/11
Do governador, que cria o Fundo Estadual para a Cidadania Fiscal Minei-
ra (Fecifim). Prosseguimento da discussão em 1º turno

PL 328/11
Do deputado Sargento Rodrigues, que acrescenta artigo à Lei 14.184, 
de 2002, a qual dispõe sobre o processo administrativo da administra-
ção pública estadual. Discussão em 2º turno

PL 765/11
Do deputado Wander Borges, que autoriza o Poder Executivo a doar 
imóvel a Sabará. Discussão em 2º turno


